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na organização e limpeza da sala cirúrgica. Identificação dos 
instrumentais básicos e suas finalidades. Materiais e 
equipamentos básicos das salas de cirurgia e recuperação pós-
anestésica. 7. Centro de Material e Esterilização. Ações do 
auxiliar de enfermagem no processo de limpeza, seleção, 
acondicionamento, esterilização e distribuição de materiais; no 
fluxo do processamento do material esterilizado; no manuseio 
de equipamentos de preparo e esterilização de materiais; nos 
métodos de monitorização e acompanhamento do ciclo de 
esterilização. 8. Enfermagem Médico-Cirúrgica. Ações do 
auxiliar de enfermagem na assistência aos pacientes com 
distúrbios do comportamento e dos diversos sistemas 
orgânicos; nas situações de urgência e emergência: choques, 
parada cardio-respiratória, crise convulsiva, hemorragias, crise 
hipertensiva, traumas e edema agudo de pulmão.9. Cálculo 
eAdministração de medicamentos. Classificação dos fármacos; 
indicação clínica; reação adversa e efeitos colaterais. 
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TÉCNICO DE ENFERMAGEM B 

1. Fundamentos de Enfermagem. Semiologia e Semiotécnica: 
anatomia e fisiologia humanas e suas relações com as práticas 
de enfermagem; atuação do técnico de enfermagem nos 

procedimentos de assistência ao paciente/cliente nas diversas 
fases do ciclo vital; fundamentação teórica das práticas de 
enfermagem; práticas de comunicação na relação profissional-
cliente; registros na assistência de enfermagem. Assistência de 
enfermagem ao paciente/cliente no atendimento às 
necessidades de: segurança, conforto, higiene, alimentação, 
nutrição, sono, repouso, movimentação, eliminações 
fisiológicas. Preparo e administração de medicamentos e 
soluções. Medidas para a prevenção e o controle de infecções. 
Normas e condutas de biossegurança em enfermagem. 2. Ética 
e Legislação em Enfermagem. 3. Enfermagem em Saúde 
Coletiva. Vigilância epidemiológica: determinantes do processo 
saúde-doença; indicadores de saúde; doenças 
imunopreveníveis. Atuação do técnico de enfermagem nos 
programas especiais de saúde pública: controle de doenças 
transmissíveis, não transmissíveis e sexualmente 
transmissíveis; Programa Nacional de Imunização. Ações de 
educação em saúde. 4. Enfermagem na Saúde da Criança. 
Assistência ambulatorial à saúde da criança nas diferentes 
fases da vida. Prevenção de agravos fisiológicos e sociais. 
Ações do auxiliar de enfermagem no acompanhamento do 
processo de crescimento e desenvolvimento da criança, ao 
recém-nato normal e nas intervenções preventivas e 
terapêuticas.5.Enfermagem na Saúde da Mulher: Abordagem 
Ambulatorial. A saúde ginecológica: medidas de controle e 
prevenção do câncer de mama e cérvico-uterino; prevenção e 
controle de DST / Aids. Condutas de enfermagem na 
assistência ao pré-natal, parto, puerpério e planejamento 
familiar. 6. Enfermagem no Centro Cirúrgico. Atuação do 
auxiliar de enfermagem no pré-operatório, trans-operatório e 
pós-operatório; durante os procedimentos cirúrgico-anestésicos; 
na organização e limpeza da sala cirúrgica. Identificação dos 
instrumentais básicos e suas finalidades. Materiais e 
equipamentos básicos das salas de cirurgia e recuperação pós-
anestésica.7. Centro de Material e Esterilização. Ações do 
auxiliar de enfermagem no processo de limpeza, seleção, 
acondicionamento, esterilização e distribuição de materiais; no 
fluxo do processamento do material esterilizado; no manuseio 
de equipamentos de preparo e esterilização de materiais; nos 
métodos de monitorização e acompanhamento do ciclo de 
esterilização.8.Enfermagem Médico-Cirúrgica. Ações do auxiliar 
de enfermagem na assistência aos pacientes com distúrbios do 
comportamento e dos diversos sistemas orgânicos; nas 
situações de urgência e emergência: choques, parada cardio-
respiratória, crise convulsiva, hemorragias, crise hipertensiva, 
traumas e edema agudo de pulmão.9. Cálculo eAdministração 
de medicamentos. Classificação dos fármacos; indicação 
clínica; reação adversa e efeitos colaterais. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
MS, Cadernos de Atenção Básica nº 37 – Estratégias para o 

cuidado da pessoa com doença crônica - Hipertensão 
Arterial Sistêmica. Brasília, DF, 2013. 

MS, Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa. Brasília, 2007. 
MS, Cadernos de Atenção Básica nº 36 – Estratégias para o 

cuidado da pessoa com doença crônica - Diabetes 
Melittus. Brasília, DF, 2013. 

COREN, SP; 10 passos para a segurança do paciente.São 
Paulo, 2010. 

MS, Doenças Infecciosa e Parasitárias. Ed 8ª, Brasília, 2010. 
MS, Dez passos para uma alimentação saudável - Guia 

alimentar para crianças menores de dois anos - Um guia 
para o profissional da saúde na atenção básica, Brasília, 
2010. 

MS, Cadernos de Atenção Básica nº 32 – Atenção ao Pré-natal 
de Baixo Risco. Brasília, 2013. 

COREN, SP; Boas práticas : cálculo seguro. Vol 2.São Paulo, 
2011 



32
PATY DO ALFERES
ANO XX Nº 2223
de 23 de novembro de 2015

COREN, MG; Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem. Resolução COFEN 311/ 2007. Belo 
Horizonte, 2007. 

MS, Cadernos de Atenção Básica nº 13 – Controle dos 
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Brasília, DF, 2014. 
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DF, 2013. 
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AGENTE ADMINISTRATIVO 

1. Administração e organização administrativa: 1.2. Estruturas 
organizacionais: atos constitutivos, organogramas, critérios de 
departamentalização, tipos de atividades segundo os órgãos da 
estrutura; níveis hierárquicos. 1.3. Funções de Planejamento, 
Organização, Direção e Controle. 1.4. Ambiente nas 
organizações; motivação, mudança e inovação e cultura 
organizacional. 1.5. Ética e Responsabilidade Social na 
organização. 1.6. Desafios da Administração Contemporânea.  
2. Atos oficiais: 2.1. Fundamentos éticos e legais, classificação 
e espécies, conceitos e utilização, glossário de termos; 
conforme o Manual de Redação Oficial do Poder Executivo do 
Estado do Rio de Janeiro. 3. Protocolo. 3.1. Conceitos e 
definições sobre atividades de protocolo. 3.2. Processos e 
procedimentos processuais e legais de atos administrativos, de 
acordo com o Manual de Gestão de Protocolo do Estado do Rio 
de Janeiro e seu glossário de termos. 3.3. Conceitos básicos 
sobre tramitação, recepção, distribuição, expedição, formação e 
andamento de processos: capa; autuação, instrução, abertura e 
encerramento de volumes, anexação, juntada, apensação e 
desapensação, desentranhamento, desmembramento, 
encerramento, reabertura. 4. Gestão de documentos e arquivos. 
4.1. Terminologia e glossário. 4.2. Conceitos sobre gestão de 
documentos e funções arquivísticas (identificação, classificação 
e avaliação). 4.3. Plano de classificação de documentos: 
conceito, organização, métodos, objetivos e aplicação. 4.4. 
Tabela de temporalidade: objetivos, conceitos básicos sobre 
eliminação, transferência e recolhimento de documentos e 
respectivos procedimentos. 4.5. Controle de acesso e grau de 
sigilo de documentos, conforme sua classificação; prazos de 
restrição de acesso e sua vigência; competências e critérios 
para a determinação do grau de sigilo. 4.6. Conservação de 
documentos - manuseio, acondicionamento e área de guarda.  
5. Planejamento e Orçamento Público. 5.1.Ciclo orçamentário: 
etapas, participação popular e transparência. 5.2. Plano 
Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual. 5.3. 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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AUXILIAR DE CRECHE 

1. Constituição Federal de 1988. 2. Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA - ECA. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
3. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 e suas 
atualizações. 4. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil.- Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009 
– fixa as DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A  
EDUCAÇÃO INFANTIL. 5. Referencial Curricular Nacional para 
a Educação Infantil vol 1, 2 e 3. 6. LEI Nº 2181 DE 23 DE 
JUNHO DE 2015.-  PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
PME. 7. Desenvolvimento Psicomotor e recreação. 
Desenvolvimento físico, cognitivo e social. O lúdico na infância. 
8. Alimentação, ambiente, a criança na creche, adaptação à 
creche. Cuidados Básicos com a higiene. 
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Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os 
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Disponível em
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BERÇARISTA 

1. Conhecer as atribuições do berçarista. 2. ECA. 3. Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil vol 1, 2 e 3.                           
4.  Currículo na Educação Infatil: Conceito, princípios 
organizacionais, atividades e conteúdo. 5. LEI Nº 2181 DE 23 
DE JUNHO DE 2015 - PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
PME. 6. Alimentação, ambiente, a criança na creche, adaptação 
à creche, metodologia da Educação Infantil. 7. Desenvolvimento 
físico, cognitivo e social. Estágio pré-operacional. 
Desenvolvimento da linguagem. Desenvolvimento psicomotor.            
8. Psicologia do Desenvolvimento da Criança. 9. O berçário: 
objetivos, organização, rotina, decoração, espaço físico, 
agrupamento infantil, segurança, acolhimento e adaptação, o 
berçário ideal. 10.  Noções de alimentação, higiene e hidratação 
das crianças do berçário. 11.  Técnicas básicas de enfermagem 
no auxílio ao diagnóstico e tratamento: sinais vitais, 
administração de medicamentos, curativos, primeiros socorros e 
prevenção de acidentes. 12.  Prevenção e controle de infecção 
hospitalar. Métodos de esterilização.  
Biossegurança. 
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CUIDADOR (FEMININO E MARCULINO) 

1. Conhecer as atribuições do cuidador. 2. Constituição da 
República Federativa do Brasil. 3. ECA. 4. Diretrizes Nacionais 
para a Política de Atenção Integral à Infância e Adolescência.           
5. Noções de Sistema Único da Assistência Social. SUAS.             
6. Psicologia do Desenvolvimento da Criança e do adolescente. 
7. Atenção à criança e ao adolescente abrigados. 8. Temas 
relacionados com a prevenção da violência e sua notificação.               
9. Temas relacionados com a integração da Pessoa com 
Deficiência.  
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EDUCADOR SOCIAL 

1. Noções introdutórias de Direitos Humanos. 2. Democracia, 
Sistema de Proteção Integral e Controle Social: o Conselho 
Tutelar e os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
3. Direitos Sociais e a Legislação Social brasileira. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
BENEVIDES, Maria Victoria. Cidadania e direitos humanos. 

Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São 
Paulo. Publicações. Textos. (Blog). São Paulo: IEA; USP. 
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1988. Disponível em: < 
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providências. Disponível em: <
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm >. 

______. Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre 
a organização da Assistência Social e dá outras 
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http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia
_social/Normativas/PNAS2004.pdf >. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. A Política do Ministério da 
Saúde para atenção integral a usuários de álcool e outras 
drogas. Brasília: Ministério da Saúde, 2003. Disponível em: 
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ogas.pdf >. 

 ONU. Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, de 10 de dezembro de 1948. Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Disponível em: < 
http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001394/139423por
.pdf >. 

VALENÇA-BARROS, Nívia. (Org.) Direitos Humanos e 
Cidadania: textos sobre crianças e adolescentes. Niterói: 
PROEX/UFF, 2005. Disponível em: <
http://www.uff.br/maishumana/acervo/publicacoes/col 

 

FACILITADOR DE OFICINAS - ARTESANATO GERAL 

1. Conceito de artesanato, Origem e histórico do artesanato no 
Brasil e no mundo. Artesanato indígena, Arte popular, Folclore. 
2. Técnicas específicas de produ ção artesanal. Materiais 
utilizados. Tipos de produtos confeccionados e suas finalidades. 
3. Identificação da produção artesanal diferente da industrial.     
A qualidade da produção artesanal. Formas de organização dos 
artesãos: o individual e o coletivo. 4. Valorização do artesanato 
brasileiro. identidade regional dos diferentes tipos de 
artesanato. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
Arte, artistas e arteiros/ capítulos III, IV, V e VI. Multirio 
www.multirio.rj.gov.br/ebooks/Arte,%20artistas,%20arteiros/a

rte.pdf 
O que é artesanato - FBES 
www.fbes.org.br/biblioteca22/artesanato_mod1.pdf 
Base conceitual do artesanato brasileiro 
www.desenvolvimento.gov.br/arquivos/dwnl_1347644592.pdf 
 

FACILITADOR DE OFICINAS - CORTE E COSTURA 

1. Prova para seleção de Facilitador de Oficinas de Corte e 
Costura. 2. Ministrar aulas teóricas e práticas de modelagem, 
corte e costura em máquinas retas e overloque. 3. Orientar no 
manuseio de máquinas caseiras e na costura manual.                         
4. Orientar sobre modelagem, enfesto, corte, separação e 
acabamentos. 5. Dar noções de criatividade instigando a busca 
de técnicas alternativas. 6. Fundamentar e especificar todas as 
ferramentas que estimulem o desenvolvimento crescente entre 
instrutor e alunos. 7. Evolução técnica no desenrolar das aulas. 
8. Comunicação integrada em sala de aula. 9. Instigar a 
cognição e a percepção durante todo o curso. 10. Apresentação 
de trabalhos inovadores construídos pelos alunos. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
Duarte, Sonia / Saggese, Sylvia. MIB- Modelagem Industrial 

Brasileira. Rio de janeiro: Ed. Guarda-roupa, 7ª. edição, 
2014 . 

Duarte, Sonia / Saggese, Sylvia. MIB- Modelagem Industrial 
Brasileira. Rio de janeiro: Ed. Guarda-roupa, 4ª. edição, 
2013. 

 Duarte, Sonia. MIB- Modelagem Industrial Brasileira. Rio de 
janeiro: Ed. Guarda-roupa, 4ª. edição, 2013. 

 

FACILITADOR DE OFICINAS - MÚSICA 

1. A Música nas Oficinas: Musicalização - procedimentos, 
objetivos, conteúdos, metodologias e avaliação.                                   
2. Comunicação e Cultura: Os elementos básicos da música. O  
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canto individual e coletivo: tipos de vozes.  A História da Música 
Universal: períodos, instrumentos, compositores.  Música 
Popular Brasileira: principais manifestações musicais (os 
Festivais, Bossa Nova, Tropicalismo, Jovem Guarda) e suas 
características, artistas, compositores, gêneros, instrumentos. O 
Folclore brasileiro: parlendas, cantigas de roda, acalantos, 
manifestações populares. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
BENNETT, Roy. Uma Breve História da Música. Cadernos de 

Música da Universidade de Cambridge. Jorge Zahar, 1986. 
BENNETT, Roy. Elementos Básicos da Música. Cadernos de 

Música da Universidade de Cambridge. Jorge Zahar, 1998.  
CASCUDO, Luis da Câmara. Dicionário do Folclore Brasileiro. 

Ediouro. 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Arte/ Secretaria de 

Educação Fundamental - Brasília: MEC/SEF, 1997. 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Canto_coral 
www.dicionariompb.com.br 
www.opasso.com.br 
 museuvillalobos.org.br/ 
 

FACILITADOR DE OFICINAS - RECREAÇÃO  

1. Recreação: Conceito, métodos, variações e aplicações nas 
diferentes faixas etárias. Recreação ao ar livre. Jogos de salão. 
Brinquedo cantado. Colônias de férias. Recreação em praças. 
Recreação para idosos. Jogos de quadra. Jogos esportivos.                
2. Lazer: Conceito, lazer e cultura popular, equipamentos de 
lazer. 3. Animação cultural: Conceito, características do 
animador cultural e sua formação. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
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Várzea Paulista, SP, Fontoura, 2012. 
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Autores Associados, 2002. 
______, & GUTIERREZ, Gustavo Luís (orgs.). O corpo e o 

lúdico. Campinas, Autores Associados, 2000. 
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Janeiro: Sprint, 2002. 
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Perspectiva, 1974. 
DUMAZEDIER, Joffre. Valores e conteúdos culturais do lazer. 

São Paulo, SESC, 1980. 
Marcellino, Nélson Carvalho. Lazer e educação. Campinas, 

Papirus, 1987. 
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briquedotecas, clubes, colônias de férias, ambientes 
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esportivas e comunidades. Campinas, SP: Papirus, 2007. 
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Shape, 2004. 

MELO, Victor Andrade de, Edmundo de Drummond Alves 
Junior. Introdução ao lazer. Barueri, Manole, 2003. 

SIMAS, Mônica. Brinquedos cantados. São Paulo: Callis, 2011. 
 

ORIENTADOR SOCIAL 

1. Noções introdutórias de Direitos Humanos. 2. Democracia, 
Sistema de Proteção Integral e Controle Social: o Conselho 
Tutelar e os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
3. Direitos Sociais e a Legislação Social brasileira. 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
BENEVIDES, Maria Victoria. Cidadania e direitos humanos. 

Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São 
Paulo. Publicações. Textos. (Blog). São Paulo: IEA; USP. 
Disponível em: <
http://www.iea.usp.br/publicacoes/textos/benevidescidadan
iaedireitoshumanos.pdf >. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituic
aoCompilado.htm >. 
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Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 
e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a 
criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras 
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2018/2015/Lei/L13146.htm >. 

______. Lei n. 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dispõe sobre o 
apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 
integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 
Disponível em: <
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7853.htm>. 

______. Decreto n. 7.053 de 23 de dezembro de 2009. Institui a 
Política Nacional para a População em Situação de Rua e 
seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento, e dá outras providências. Disponível em: < 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/decreto/d7053.htm >. 

BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
COMBATE À FOME. Política Nacional de Assistência 
Social. Brasília: MDS, 2004. Disponível em: < 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia
_social/Normativas/PNAS2004.pdf >. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. A Política do Ministério da 
Saúde para atenção integral a usuários de álcool e outras 
drogas. Brasília: Ministério da Saúde, 2003. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pns_alcool_dr
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VALENÇA-BARROS, Nívia. (Org.) Direitos Humanos e 
Cidadania: textos sobre crianças e adolescentes. Niterói: 
PROEX/UFF, 2005. Disponível em: <
http://www.uff.br/maishumana/acervo/publicacoes/col 

 

FISCAL DE TRIBUTOS 

1. Contabilidade Geral: Conceito, objetivos, campo de 
atuação, princípios de contabilidade. Patrimônio: Conceito, 
Formação, composição, Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, 
Equações e Variações Patrimoniais. Escrituração e 
Lançamentos Contábeis: métodos e elementos básicos. 
Receitas, Despesas. Principais aspectos Contábeis das Contas 
Patrimoniais. Valorização e avaliação dos estoques: sistemas 
de controle contábil dos estoques, valorização dos estoques, 
inventário físico e controle. Procedimentos contábeis 
específicos: disponibilidades, provisão para devedores 
duvidosos, duplicatas descontadas, provisão para 
desvalorização dos estoques, ativo imobilizado, depreciação de 
bens, amortizações, patrimônio líquido, despesas pagas 
antecipadamente, Investimentos Permanentes – métodos de 
avaliação, Operações com mercadorias, fatos que modificam 
compra e vendas de mercadorias. Estrutura e Elaboração das 
Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou 
Prejuízos Acumulados, Demonstração da Mutação do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, 
Demonstração do Valor Adicionado - conceitos, objetivos e 
forma de apresentação. 2. Administração Financeira e 
Orçamento: Conceito, Noções Gerais, Campo de Atuação. 
Orçamento Público: conceito, Ciclo Orçamentário, Exercício 
Financeiro, Princípios Orçamentários, Créditos Adicionais. Tipos 
de Orçamento. Orçamento-Programa: conceito, finalidade e 
objetivos. Instrumentos de Planejamento Governamental: Plano 
Plurianual (PPA), Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Receita Pública: Conceito, 
Classificações, Receita Orçamentária e Extra-orçamentária. 
Classificação Orçamentária. Estágios da Receita. Divida Ativa. 
Despesa Pública: Conceito e classificações. Despesa 
Orçamentária e Extra-orçamentária. Classificação 
Orçamentária. Estágios da Despesa. Restos a Pagar. 
Adiantamento ou Suprimento de Fundos. Despesas de 
Exercício Anteriores. Dívida Pública. Lei de Responsabilidade 
Fiscal:Introdução; Receita Corrente Líquida; disposição sobre a 
Lei de Diretrizes Orçamentária; Lei Orçamentária Anual; 
Execução Orçamentária; Receita Pública; Despesa Pública; 
Transferências Voluntárias; Dívida e Endividamento; Reserva 
de Contingência; Contingenciamento de Dotações; Gestão 
Patrimonial; Transparência, Controle e Fiscalização; Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária; Relatório da Gestão 
Fiscal. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
BEZERRA FILHO, João Eudes. Orçamento Aplicado ao Setor 

Público. Editora Atlas. 2012.  
FIPECAFI. Manual de Contabilidade Societária – Aplicável a 

todas as Sociedades. Atlas: 2010. 
CREPALDI, Silvio Aparecido. Curso Básico de Contabilidade. 

7ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
GIACOMONI, James. Orçamento Público.  Editora Atlas. 14 ed. 

2007 
KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública: teoria e prática. 12 a. 

ed. São Paulo: Atlas. 2012. 
MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR 

PÚBLICO (MCASP) – (Parte I,II) – 6ª edição. 
www.tesouro.gov.br. 

MANUAL DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS (MDF) – 6ª 
edição. www.tesouro.gov.br. 

NEVES, Silvério. VICECONTI, Paulo E. Contabilidade Básica. 
15 a ed. Saraiva, 2012. 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Manual de Contabilidade Básica. 8 a 

ed. Atlas, 2012 
Constituição Federal de 1988 (Título VI, Capítulo II, Seção II – 

art 163 a 169). 

LEI nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (com atualizações 
posteriores). 

LEI nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  
Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes.  
Portaria MOG nº 42 de 14 de abril de 1999. 
PORTARIA INTERMINISTERIAL nº 163, de 4 de maio de 

2001(e atualizações posteriores). Ministério da Fazenda e 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Resolução do Senado Federal nº 40, de 20/12/2001. 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 21/12/2001. 
 

GUARDA MUNICIPAL (FEMININO E MASCULINO) 

1. Administração municipal: 1.1. Poder de polícia municipal: 
natureza e áreas de atuação. 1.2. Guarda Municipal: funções. 
1.3. Patrimônio Municipal: classificação, características e 
formas de incorporação. 2. Segurança pública: 2.1. Órgãos que 
a integram e suas finalidades, segundo a Constituição Federal. 
2.2. Conceitos básicos sobre segurança pública e privada, 
defesa social, defesa civil, tipos de atividades. 3. Código 
Nacional de Trânsito: 3.1. Sistema Nacional, órgãos e 
competências. 3.2. Sinais de Trânsito, normas gerais de 
circulação e conduta, pedestres e condutores de veículos não 
motorizados. 3.3. Conceitos e definições constantes do Anexo I 
do CTB. 4. Estatuto da Criança e do Adolescente:                           
4.1. Disposições preliminares, direitos fundamentais.                        
4.2. Prevenção, medidas de proteção. 4.3. Prática de ato 
infracional, medidas sócio-educativas, Conselho Tutelar.                  
4.4. Crimes e infrações Administrativas. 5. Estatuto do Idoso: 
5.1. Disposições preliminares, direitos fundamentais; medidas 
de proteção. 5.2. Infrações administrativas. 5.3. Crimes.                  
6. Estatuto da Igualdade Racial: 6.1. Conceitos básicos; direitos 
fundamentais; liberdade de consciência e de crença e livre 
exercício de cultos religiosos. acesso à moradia, à terra e ao 
trabalho. 6.2. Sistema Nacional de Promoção da Igualdade 
racial: objetivos, organização e competência, acesso à justiça e 
à segurança. 7. Estatuto da Pessoa com Deficiência -                        
7.1. Definições e conceitos, igualdade e não discriminação; 
atendimento prioritário; direitos fundamentais; direito ao 
transporte e à mobilidade. 7.2. Crimes e infrações 
administrativas. 7.3. Vigência da Lei. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
Constituição da República Federativa do Brasil  
Lei nº 10741, de 01/10/2003 - Estatuto do Idoso. Titulos I, II e VI 
Lei nº 8069, de 13.07.1990 - Estatuto da criança e do 

adolescente 
Lei nº 12.288, de 20.07.2010 - Estatuto da igualdade racial 
Lei nº 13146, de 06.07.2015 - estatuto da Pessoa com 

Deficiência 
Manual do Prefeito. IBAM: RJ. 2013 
Ministério da Justiça: Conceitos básicos em segurança pública. 

Disponível em: http://www.justica.gov.br/sua-
seguranca/seguranca-publica/orgaos-de-seguranca-
1/conceitos-basicos  

Código de Transito Brasileiro e seu Anexo I. 
 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

1. Contabilidade Geral: Conceito, objetivos, campo de 
atuação, princípios de contabilidade. Patrimônio: Conceito, 
Formação, composição, Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, 
Equações e Variações Patrimoniais. Escrituração e 
Lançamentos Contábeis: métodos e elementos básicos. 
Receitas, Despesas. Principais aspectos Contábeis das Contas 
Patrimoniais. Valorização e avaliação dos estoques: sistemas 
de controle contábil dos estoques, valorização dos estoques, 
inventário físico e controle. Procedimentos contábeis  
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específicos: disponibilidades, provisão para devedores 
duvidosos, duplicatas descontadas, provisão para 
desvalorização dos estoques, ativo imobilizado, depreciação de 
bens, amortizações, patrimônio líquido, despesas pagas 
antecipadamente, Investimentos Permanentes – métodos de 
avaliação, Operações com mercadorias, fatos que modificam 
compra e vendas de mercadorias. Estrutura e Elaboração das 
Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração 
do Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou 
Prejuízos Acumulados, Demonstração da Mutação do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de Caixa, 
Demonstração do Valor Adicionado - conceitos, objetivos e 
forma de apresentação. 2. Administração Financeira e 
Orçamento: Conceito, Noções Gerais, Campo de Atuação. 
Orçamento Público: conceito, Ciclo Orçamentário, Exercício 
Financeiro, Princípios Orçamentários, Créditos Adicionais. Tipos 
de Orçamento. Orçamento-Programa: conceito, finalidade e 
objetivos. Instrumentos de Planejamento Governamental: Plano 
Plurianual (PPA), Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Receita Pública: Conceito, 
Classificações, Receita Orçamentária e Extra-orçamentária. 
Classificação Orçamentária. Estágios da Receita. Divida Ativa. 
Despesa Pública: Conceito e classificações. Despesa 
Orçamentária e Extra-orçamentária. Classificação 
Orçamentária. Estágios da Despesa. Restos a Pagar. 
Adiantamento ou Suprimento de Fundos. Despesas de 
Exercício Anteriores. Dívida Pública. Lei de Responsabilidade 
Fiscal:Introdução; Receita Corrente Líquida; disposição sobre a 
Lei de Diretrizes Orçamentária; Lei Orçamentária Anual; 
Execução Orçamentária; Receita Pública; Despesa Pública; 
Transferências Voluntárias; Dívida e Endividamento; Reserva 
de Contingência; Contingenciamento de Dotações; Gestão 
Patrimonial; Transparência, Controle e Fiscalização; Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária; Relatório da Gestão 
Fiscal. 3. Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Sistema 
Contábil, Subsistemas de Contas: Orçamentário, Patrimonial, 
Custos e Compensado. Variações Patrimoniais. Escrituração 
dos principais fatos da administração pública: arrecadação das 
receitas correntes e de capital, arrecadação da receita de dívida 
ativa, realização das despesas correntes e de capital, restos a 
pagar, operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária, inscrição de dívida ativa tributária e não tributária, 
incorporação de bens por doações recebidas, reconhecimento 
da valorização de bens, baixa por cancelamento de dívidas 
passivas de créditos fiscais inscritos, diminuição de dívidas por 
baixa da taxa cambial, registro da depreciação acumulada de 
bens móveis e imóveis, registro da correção monetária cambial, 
restituições a pagar; cauções recebidas e devolvidas, fianças 
recebidas e devolvidas e consignações em folha de pagamento 
e lançamentos de encerramento do exercício financeiro. 
Procedimentos contábeis orçamentários (PCO):
reconhecimento da receita e da despesa orçamentária, 
procedimentos contábeis referentes à receita e à despesa 
orçamentária, Controle da execução da despesa orçamentária, 
restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, suprimentos 
de fundos. Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP). Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): conceito e 
estrutura. Demonstrações Contábeis aplicadas ao Setor Público 
(de acordo com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público - MCASP da STN e estrutura atualizada Lei nº 
4.320/64): Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço 
Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa: conceitos, estrutura, 
análise e técnica de elaboração. Bens Públicos: conceito, 
classificações e inventário. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público: Abordagem Simples e objetiva. São Paulo. 
Atlas: 2014 

BEZERRA FILHO, João Eudes. Orçamento Aplicado ao Setor 
Público. Editora Atlas. 2012.  

CREPALDI, Silvio Aparecido. Curso Básico de Contabilidade. 
7ed. São Paulo: Atlas, 2013. 

FIPECAFI. Manual de Contabilidade Societária – Aplicável a 
todas as Sociedades. Atlas: 2010. 

GIACOMONI, James. Orçamento Público.  Editora Atlas. 14 ed. 
2007 

KOHAMA, Heilio. Contabilidade Pública: teoria e prática. 12  a. 
ed. São Paulo: Atlas. 2012. 

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADA AO 
SETOR PÚBLICO – NBC SP T16 

MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR 
PÚBLICO (MCASP) – (Parte I,II,III,IV e V) – 6ª edição. 
www.tesouro.gov.br. 

MANUAL DOS DEMONSTRATIVOS FISCAIS (MDF) – 6ª 
edição. www.tesouro.gov.br. 

NEVES, Silvério. VICECONTI, Paulo E. Contabilidade Básica. 
15  a ed. Saraiva, 2012. 

PADOVEZE, Clóvis Luís. Manual de Contabilidade Básica. 8  a 

ed. Atlas, 2012 
ROSA, Maria Berenice. Contabilidade do Setor Público. São 

Paulo. Atlas. 2011. 
SILVA. Valmir Leôncio. A Nova Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público. 1ª ed. São Paulo. Atlas. 2012. 
Constituição Federal de 1988 (Título VI, Capítulo II, Seção II – 

art 163 a 169). 
LEI nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (com atualizações 

posteriores). 
LEI nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  
Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes 
Portaria MOG nº 42 de 14 de abril de 1999. 
PORTARIA INTERMINISTERIAL nº 163, de 4 de maio de 

2001(e atualizações posteriores). Ministério da Fazenda e 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Resolução do Senado Federal nº 40, de 20/12/2001. 
Resolução do Senado Federal nº 43, de 21/12/2001. 
 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

1. Microinformática. Conceitos. Características. Modalidades de 
processamento (online, offline, batch, real time, time sharing). 
Hardware: conceitos, identificação dos componentes e funções, siglas, 
tipos, características, conexões e conectores,  equipamentos, mídias. 
Memória. Placa mãe. CPU X Microprocessadores.  Equipamentos e 
Dispositivos de armazenamento, ópticos, de entrada, de entrada/saída e 
de saída de dados. Montagem e manutenção de computadores. 
Software: conceitos, software básico e aplicativo, sistemas 
operacionais. Conceitos sobre a operação de microcomputadores. 
Ambientes Windows XP/7/8/10 BR – Área de Trabalho, significado e 
uso das teclas, ícones, atalhos de teclado, gerenciador de pastas e 
arquivos - Interface Gráfica – Windows Explorer/Computador, 
formatos, emprego de recursos. Ambientes Linux – Conceitos, 
UBUNTU, comandos, área de trabalho, ícones, atalhos de teclado, 
gerenciador de pastas e arquivos - Interface Gráfica – Nautillus, KDE, 
GNOME, emprego de recursos. Windows Server 2008/2012. 
Conceitos, características, componentes, emprego dos recursos. 
Instalação, operação, administração e gerenciamento.  2. MSOffice 
2010/2013 BR (Word, Excel, Powerpoint Access) X LibreOffice 4.3 
(Writer, Calc, Impress, Base) - conceitos, características, ícones, 
atalhos de teclado, uso do software e emprego dos recursos. 3. Redes 
de Computadores. Conceitos, características, comunicação de dados, 
sinais analógico e serial, transmissão serial x paralela, half-duplex X 
full-duplex, meios de transmissão, conectores, topologias, protocolos, 
tecnologias, padrões Fast Ethernet X Gigabit Ethernet X 10 Gigabit 
Ethernet X ATM, modelo OSI/ISO, Arquitetura TCP/IP, redes 
cabeadas e wireless, máscaras de rede. Gerenciamento e manutenção 
de rede.  4. Programação. Conceitos básicos, programação estruturada 
e orientada a objetos, características, estruturas de dados, 
procedimentos, funções, passagem de parâmetros, construção de 
algoritmos. Linguagens de  
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programação e Ambientes de Desenvolvimento. Pascal, C, 
C++, C#, Java, JavaScript, W3C, HTML, XHTML, XML, CSS, 
ASP, PHP. Construção de portais/sites. 5. Sistemas de 
Informação e Banco de Dados. Conceitos, noções de sistemas 
de informação, características, ciclo de vida de sistemas, 
metodologias, modelo relacional, modelagem, UML, SQL, 
interação com a web. 6. Web. Conceitos, características, 
acesso, navegação, busca, pesquisa, Internet X Intranet X 
Extranet, browsers Internet Explorer 9 BR ou superior, Firefox 
Mozilla, Google Chrome. Correio Eletrônico. WebMail. Mozilla 
Thunderbird, MSOffice Outlook 2010/2013 BR. Redes Sociais: 
Facebook, Linkedin, Twitter, Orkut, MySpace, Badoo.                        
7. Segurança. Conceitos, características, segurança de 
equipamentos, de sistemas de informação, em redes e na 
internet. Vírus. Backup. Firewall. VPN.  Procedimentos. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
AMARAL, Luís Gustavo. CSS – Guia de Consulta Rápida, 

Novatec, 2009.  
BALTZAN, Paige & PHILLIPS, Amy. Sistemas de Informação, 

Bookman, 2012. 
BEZERRA, Eduardo. Princípios de Análise e Projeto de 

Sistemas com UML- Um Guia Prático para Modelagem de 
Sistemas, Campus, 2006. 

COSTA, Renato da. Informática para Concursos, Ed. Impetus, 
2015. 

DAMAS, Luis. SQL – Structured Query Language, LTC, 2007. 
FLANAGAN, David.  JavaScript O Guia definitivo, Bookman, 

2012. 
FORBELLONE, A. L. V. & EBERSPACHER, H. F. Lógica de 

Programação: a Construção de Algoritmos e Estruturas de 
Dados, Makron Books, 2005.  

FOROUZAN, Behrouz A. Comunicação de Dados e Redes de 
Computadores, McGraw Hill, 2008. 

LYRA, Maurício Rocha. Segurança e Auditoria em Sistemas de 
Informação, Ciência Moderna, 2008. 

MANZANO, José Augusto N. G. Guia Prático de Informática, 
Érica, 2011. 

 Manuais técnicos e help/ajuda de hardware e software. 
NAKAMURA, Emilio Tissato & GEUS, Paulo Licio de. 
Segurança de Redes em Ambientes Corporativos, 
Novatec, 2007. 

PALMA, Luciano & PRATES, Rubens. TCP/IP – Guia de 
Consulta Rápida, Novatec, 2009.  

RUMBAUGH, James & BLAHA, Michael. Modelagem e Projetos 
Baseados em Objetos com UML2, Campus, 2006. 
SOMMERVILLE, S. Engenharia de Software, Person 
Education do Brasil, 2007. 

TANENBAUM &  WETHERALL. Redes de Computadores, 
Pearson, 2011. 

 

TOPÓGRAFO 

1. Introdução a Topografia, Classificação, Métodos de trabalho 
no campo e segurança no trabalho. 2. Equipamentos 
Topográficos Medidas Lineares, Medidas Angulares.                            
3. Orientações e Alinhamentos. Modelos de representação da 
Terra; Norte Magnético, norte verdadeiro; Azimute, rumo e 
alinhamento. 4. Planimetria, Altimetria Planimetria; Altimetria; 
Plani-altimetria. 5. Sistema de Posicionamento Global 
(GPS)Sistema de Posicionamento Global; Equipamentos e 
precisão; 6. Volumetria – Terraplanagem Cálculo dos Volumes 
de Corte e/ou aterros; Compactação, Empolamento, Caixas de 
empréstimo e bota-fora. 7. Levantamento Topográfico e 
Georeferenciamento ABNT NBR 13133 – Execução de 
Levantamento Topográfico; Planejamento do Levantamento 
Topográfico; Execução de Levantamento Topográfico; Norma 
Técnica para Georeferenciamento de Imóveis Rurais – INCRA. 
8. Desenho Topográfico Normas Técnicas de Desenho 
aplicadas ao desenho topográfico. Desenho técnico topográfico 
dos levantamentos com o uso de ferramenta computacional. 
 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
BORGES, ALBERTO DE CAMPOS, Topografia: Aplicada à 

engenharia civil., São Paulo, SP :E. Blücher, v.1, 13ª. Ed., 
rev. e ampl 2006, 

VEIGA, L.A. K; ZANETTI, M.A.Z; FAGGION, P.L. 
FUNDAMENTOS DE TOPOGRAFIA. Apostila do curso de 
Engenharia Cartográfica da Universidade Federal do 
Paraná – UFPR – 2007. Disponível em: 
http://www.cartografica.ufpr.br/docs/topo1/apostila_topo.pd
f 

BRANDALIZE, M.C.B. Apostila do curso de Topografia para 
engenharia civil da Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná PUC-PR. disponível em:
www.topografia.com.br/download.asp  

Laboratório de Ensino em Topografia da Universidade Federal 
de Santa Catarina. Disponível em 

www.topografia.ufsc.br  
NORMAS DA ABNT RELACIONADAS À TOPOGRAFIA 
 
 
Ø NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E SUGESTÕES 
BIBLIOGRÁFICAS PARA AS PROVAS OBJETIVAS  
 

Português para todos os cargos de Nível Fundamental 
Completo. 

1. Organização textual: interpretação dos sentidos construídos 
nos textos (verbais e não verbais); características de textos 
descritivos, narrativos e dissertativos. 2. Aspectos semânticos e 
estilísticos: sentido e emprego dos vocábulos; tempos e modos 
do verbo; linguagem figurada. 3. Aspectos morfológicos: 
reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais em 
textos; mecanismos de flexão dos nomes e dos verbos.                     
4. Processos de constituição dos enunciados: coordenação e 
subordinação; concordâncias verbal e nominal. 5. Sistema 
gráfico: ortografia; regras de acentuação; uso dos sinais de 
pontuação. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. 

Gramática reflexiva: texto, semântica e interação. São 
Paulo: Atual. 

CUNHA, Celso e CINTRA; Luís Felipe Lindley. Nova gramática 
do português contemporâneo. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira. 

FARACO, Carlos Emílio; MOURA, Francisco Marto de. Para 
gostar de escrever. São Paulo: Ática. 

VIANA, Antonio Carlos. Guia de redação: escreva melhor. São 
Paulo: Scipione. 

 

Matemática para todos os cargos de Nível Fundamental 
Completo. 

1. Conjuntos. 2. Sistema de Numeração: Classes. Números 
ordinais. 3. Números Reais: Operações com números reais: 
Resolução de problemas envolvendo adição, subtração, 
multiplicação, divisão e potenciação. 4. Múltiplos e Divisores: 
Mínimo Múltiplo Comum. Divisores. Regras de divisibilidade por 
2, 3 e 5. Divisibilidade por 10, 100, 1000. Máximo Divisor 
Comum. Decomposição em fatores primos. 5. Números 
Fracionários: Frações equivalentes. Simplificação de frações. 
Redução ao Menor Denominador Comum. Operações de soma, 
subtração, multiplicação e divisão. 6. Números Decimais: 
Representação e leitura. Operações. 7. Números e grandezas 
proporcionais. Razão e proporção. Divisão proporcional. 8. 
Regra de três simples e composta, Porcentagem: Operações 
para uso no dia-a-dia. Acréscimos e descontos percentuais. 9. 
Sistema Monetário Brasileiro. 10. Sistema de Medidas: 
Unidades de comprimento, superfície, capacidade, volume, 
tempo e massa. Múltiplos e sub-múltiplos. Operações para uso  
no dia-a-dia. 11. Fatoração e Produtos Notáveis. 12. Equações 
e sistemas de equações do 1º grau. Resolução de problemas.  
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13.  Equações do 2º grau. 14. Geometria Plana: Ângulos. 
Perímetros e áreas: triângulos, quadriláteros, circunferência e 
círculo. Relações métricas no triângulo retângulo. 15. Gráficos 
de barras, colunas e setores. Análise e interpretação básicas 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
BONJORNO, José Roberto; BONJORNO, Regina Azenha. 

Matemática – Pode Contar Comigo – Novo. São Paulo: 
FTD, 2011. 4V. 

DANTE, Luiz Roberto.  Tudo é Matemática. 3ª edição. Editora 
Ática.  2008. 

IEZZI, Gelson & Outros. Matemática e Realidade. 6º ao 9º ano. 
8ª edição. Atual editora. 2013. 

IMENES, Luiz Márcio & Outro. Matemática. 6º ao 9º ano. 1ª 
edição. Editora Moderna. 2011. 

MORI, Iracema & Outro. Matemática Ideias e Desafios. 6º ao 9º 
ano. 16ª edição. Editora Saraiva. 2012  

 

Conhecimentos Gerais sobre o Município de Paty do 
Alferes para todos os cargos de Nível Fundamental 
Completo. 

1. Município de Paty do Alferes: Dados históricos, origem, 
localização, limites municipais, distritos, evolução 
administrativa, aspectos econômicos e físico-geográficos, 
população. 2. Personalidades do Município; pontos históricos, 
culturais e turísticos: Aldeia de Arcozelo, Caminho do Imperador 
e Igreja Matriz.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
Informações sobre o Município. Disponível em: 
http://patydoalferes.rj.gov.br/historia/fundacao-de-paty-do-

alferes/  
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=&cod

mun=330385&search=rio-de-janeiro|paty-do-
alferes|infograficos:-historico  

http://www.agenciario.com/municipios/fichaMun.asp?codMunic=
52#  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paty_do_Alferes  
 
 

ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO (AUXILIAR EM 
SAÚDE BUCAL) 

1. Educação para a saúde bucal: higiene bucal – métodos e 
técnicas; promoção de saúde e prevenção contra a cárie dental. 
2. Controle de infecção na prática odontológica: noções de 
microbiologia, cuidados com os recursos humanos e materiais. 
3. Técnicas de instrumentação e aspiração; organização do 
instrumental. 4. Materiais dentários: organização, manipulação 
e cuidados. 5. Revelação e montagem de radiografias intra-
orais. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
BRASIL. Controle de Infecção e a Prática Odontológica em 
Tempos de AIDS: manual de condutas. Brasília. Ministério da 
Saúde. 2000.118p. Disponível em:
http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2009/10/manual_conduta_od
onto.p df 

LOBAS, Cristiane F. Saes e outros. TSB e ASB: 
Odontologia de Qualidade. 2ª Ed. São Paulo. Santos. 2010. 
438p  

http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2009/09/manual_biosse
guranca.pdf  

Resolução DC 306 de 07/12/2004. Dispõe sobre o 
Regulamento técnico para o gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde. Disponível em:
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0306_
07_12_2004.htm 

Técnico de Higiene Dental e Auxiliar de Consultório 
Dentário – Perfil de competências profissionais.Brasil: Ministério 
da Saúde, Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde - Departamento de Gestão da Educação na Saúde, 
2004. Disponível em: http://cfo.org.br/wp-
content/uploads/2009/10/tecnico_higiene_dental_auxilia_cons_
dent_final.pdf 
 

ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO B (AUXILIAR 
EM SAÚDE BUCAL B) 
1. A saúde bucal na atenção básica; estratégia Programa 
Saúde da Família (PSF); saúde bucal no PSF. 2. Educação 
para a saúde bucal: higiene bucal – métodos e técnicas; 
promoção de saúde e prevenção contra a cárie dental.                        
3. Controle de infecção na prática odontológica: noções de 
microbiologia, cuidados com os recursos humanos e materiais. 
4. Técnicas de instrumentação e aspiração; organização do 
instrumental. 5. Materiais dentários: organização, manipulação 
e cuidados. 6. Revelação e montagem de radiografias intra-
orais. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
BRASIL.Controle de Infecção e a Prática Odontológica em 

Tempos de AIDS: manual de condutas. Brasília. Ministério 
da Saúde. 2000.118p. Disponível em: 
http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2009/10/manual_condu
ta_odonto.p df 

____. Cadernos de Atenção Básica. N 17. Brasília. Ministério da 
Saúde. 2008. 92p. Disponível em:
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal.pd
f 

Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. Brasil: Ministério 
da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento 
de Atenção Básica, 2004 . Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_naciona
l_brasil_sorridente.pdf 

____. Guia Prático do Programa Saúde da Família. Brasília. 
Ministério da Saúde. s/d. 131p. Disponível em: 
http://dab.saude.gov.br/docs/geral/guia_psf.pdf  

COURA, Maria L. Pizziolo. Odontologia para a Família: uma 
abordagem educativa e preventiva. Belo Horizonte. 
2001.128p. 

LOBAS, Cristiane F. Saes e outros. TSB e ASB: Odontologia de 
Qualidade. 2ª Ed. São Paulo. Santos. 2010. 438p  

http://cfo.org.br/wpcontent/uploads/2009/09/manual_biossegura
nca.pdf  

Resolução DC 306 de 07/12/2004. Dispõe sobre o Regulamento 
técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde. Disponível em:
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0
306_07_12_2004.htm 

Técnico de Higiene Dental e Auxiliar de Consultório Dentário – 
Perfil de competências profissionais.Brasil: Ministério da 
Saúde, Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde - Departamento de Gestão da Educação na 
Saúde, 2004. Disponível em: http://cfo.org.br/wp-
content/uploads/2009/10/tecnico_higiene_dental_auxilia_c
ons_dent_final.pdf 

 

TELEFONISTA 
1. Aspectos e princípios gerais da Administração Pública do 
Município de Paty do Alferes segundo sua Lei Orgânica: 
poderes do Município e respectivos membros; auxiliares diretos 
do Prefeito; procedimentos para o Prefeito e Vice Prefeito se 
ausentarem do Município; administração direta, indireta e 
fundacional; publicidade dos atos municipais e fornecimento de 
certidões aos interessados pela administração municipal.                    
2. Atos administrativos: elementos, classificação e conceitos 
básicos sobre apostila, ata, atestado, alvará, aviso, carta, 
certidão, circular, declaração, decreto, despacho, edital, 
exposição de motivos, memorando, mensagem, ofício, ordem 
de serviço, parecer, portaria, relatório, regimento, regulamento, 
resolução. 3. Atendimento ao público: 3.1. Qualidade, 
modalidades e princípios, atendimento e tratamento; clientes. 
3.2. Atendimento telefônico e presencial: procedimentos, regras, 
indicadores e requisitos. 3.3. Comunicação: processo,  
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elementos, ruídos e barreiras. 3.4. Organização do ambiente de 
trabalho. 3.5. Ética, atitudes e competências técnicas e 
comportamentais no trabalho. 4. Telefone e telefonia:                         
4.1. Informação, conceito, processamento. 4.2. Histórico das 
telecomunicações, cenário atual, tendências. 4.3. Centrais 
privadas de telefonia, modalidades, características e vantagens. 
4.4. Sistemas Telefônicos e novas Tecnologias sistemas 
digitais, vantagens e características. 4.5. Telefonia pela Internet, 
telefonia móvel celular. 4.6. Orientações básicas para os 
serviços de telefonia.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
Lei Orgânica do Município de Paty do Alferes 
Texto “Atos administrativos – Conceitos, Elementos e 

Classificação”. Disponível no sitio do IBAM. 
Texto “Atendimento ao Cliente”. Disponível no sitio do IBAM. 
OTA, Paulo. Manual da Telefonista. Disponível em 

http://www.reocities.com/pauloota/telefonista.html 
PINHEIRO, José Mauricio Santos “A indústria de 

Telecomunicações”. Disponível em
http://www.projetoderedes.com.br/artigos/artigo_industria_t
elecomunicacoes.php  

_____ “Centrais privadas de Telefonia”. Disponível em 
http://www.projetoderedes.com.br/artigos/artigo_centrais_p
rivadas_de_telefonia.php  

_____ “Telefonia IP x Voz Sobre IP”. Disponível em 
http://www.projetoderedes.com.br/artigos/artigo_telefoniaip
_x_voip.php  

_____ “Telefonia pela Internet”. Disponível em 
http://www.projetoderedes.com.br/artigos/artigo_telefonia_
pela_internet.php 

 
MOTORISTA 
1. Legislação brasileira de trânsito. 2. Conhecimentos sobre 
funcionamento, pequenos reparos e manutenção preventiva dos 
seguintes sistemas e componentes de veículos automotores: 
motores veiculares de combustão interna ciclos Otto (álcool e 
gasolina) e diesel  e  sistemas de suspensão, freios, direção, 
transmissão e elétrico. 3. Conceitos, métodos e técnicas de 
prevenção de acidentes de trânsito e direção defensiva. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
ALMEIDA, F. Amaury. Manutenção de Automóveis.  
CHOLLET, H. Motor e seus Acessórios. São Paulo, Hemus 

(Curso Prático e Profissional para Mecânico de 
Automóveis) 

CHOLLET, H. Veículos e seus Acessórios. São Paulo, Hemus, 
(Curso Prático e Profissional para Mecânico de 
Automóveis) 

Código Brasileiro de Trânsito. 
PAZ, M. Arias. Manual do Automóvel.  
Pugliesi, M. Manual Completo do Automóvel. 
SENAI. RJ. GEP. DIEAD. Direção Defensiva. Unidade de 

Estudo. Rio de Janeiro. 2000. 
 
 
Ø NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E SUGESTÕES 
BIBLIOGRÁFICAS PARA AS PROVAS OBJETIVAS  
 
 

Português para todos os cargos de Nível Fundamental 
Incompleto 

1. Compreensão de pequenos textos verbais e não verbais, tais 
como bilhetes, avisos, anúncios, histórias em quadrinhos, 
reportagens e narrativas. 2. Significado e emprego de palavras. 
3. Regras gerais de concordância de nomes e de verbos.                   
4. Ortografia. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
AFFONSO, Gláucia de Britto; GREMBECKI, Maria; GREGOLIN, 

Maria do Rosário V. Projeto Descobrir - Língua Portuguesa 
(1º e 2º anos). São Paulo: Atual. 

CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. 
Português Linguagens (1º a 5º ano). São Paulo: Atual. 

SOARES, Magda. Português: uma proposta para o letramento 
(volumes 1 a 4). São Paulo: Moderna. 

 
 

Matemática para todos os cargos de Nível Fundamental 
Incompleto 

1. Conjuntos. 2. Sistema de Numeração: classes; números 
ordinais. 3. Números Naturais e Reais: operações; números 
pares e ímpares; representação e leitura. 4. Múltiplos e 
Divisores: mínimo múltiplo comum; divisores; regras de 
divisibilidade por 2, 3 e 5; divisibilidade por 10, 100 e 1000; 
máximo divisor comum; decomposição em fatores primos. 5. 
Números Fracionários: frações equivalentes; simplificação de 
frações; redução ao menor denominador comum; operações de 
soma, subtração, multiplicação e divisão. 6. Números Decimais: 
representação e leitura; operações. 7. Regra de três simples - 
Porcentagem: operações para uso no dia a dia; acréscimos e 
descontos percentuais. 8. Sistema Monetário Brasileiro. 9. 
Sistema de Medidas: unidades de comprimento, superfície, 
capacidade, volume, tempo e massa; múltiplos e submúltiplos; 
operações para uso no dia a dia. 10. Geometria Plana: Ângulos. 
Perímetros e áreas: triângulos, quadriláteros 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 
BONJORNO, José Roberto; BONJORNO, Regina Azenha. 

Matemática - Pode Contar Comigo - Novo. São Paulo: 
FTD, 2011. 4V. 

PADOVAN, Daniela; GUERRA, Isabel Cristina Ferreira; MILAN, 
Ivonildes. Matemática - Ensino Fundamental - Projeto 
Presente. 1a Ed. São Paulo: Moderna, 2000. 4V.  

SANCHEZ, Lucília Bechara & Outros. Fazendo e 
Compreendendo Matemática – 1º ao 5º ano. Editora 
Saraiva. 5ª edição. 2010. 

 
 

Conhecimentos Gerais sobre o Município de Paty do 
Alferes para todos os cargos de Nível Fundamental 
Incompleto. 

1. Município de Paty do Alferes: Dados históricos, origem, 
localização, limites municipais, distritos, evolução 
administrativa, aspectos econômicos e físico-geográficos, 
população. 2. Personalidades do Município; pontos históricos, 
culturais e turísticos: Aldeia de Arcozelo, Caminho do Imperador 
e Igreja Matriz.  
SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS  
Informações sobre o Município. Disponível em : 
http://patydoalferes.rj.gov.br/historia/fundacao-de-paty-do-

alferes/  
http://www.cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=&cod

mun=330385&search=rio-de-janeiro|paty-do-
alferes|infograficos:-historico  

http://www.agenciario.com/municipios/fichaMun.asp?codMunic=
52#  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paty_do_Alferes  
 
 

AUXILIAR DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

1. Manutenção predial – noções básicas (Elétrica. Hidráulica. 
Alvenaria. Revestimentos. Pintura. Ferragens e fechaduras. Louças e 
metais). 2. Manutenção externa (Ruas. Praças. Jardins. Canteiros. 
Ferramental básico). 3. Equipamentos de segurança (Equipamentos de 
proteção individual e coletiva. Cuidados e precauções com ferramentas 
manuais e elétricas). 4. Prevenção contra incêndio e pânico (Noções 
básicas). 


